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CONTRATO Nº 002/2025-SEMAG/PMM 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.63.015/2025 - SEMAG/PMM  

CONCORRÊNCIA Nº 020/2025–CPL/SCC/SEGOV/PMM E HOMOLOGAÇÃO DA LICITAÇÃO N° 

90059/2025-COMPRAS GOV. 

 
O MUNICÍPIO DE MACAPÁ, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL AGRICULTURA -  

SEMAG/PMM, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob o nº. 05.995.766/0001-77, 

com domicílio nesta cidade, sito à Av. FAB, nº. 840 – Centro, representado pelo Exmo. Senhor Prefeito de 

Macapá, Sr. ANTONIO PAULO DE OLIVEIRA FURLAN, Brasileiro, Portador do RG nº 2193329-SS/PA e 

CPF nº 402.503.502-20, neste ato representado pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA, o Sr. 

RAFAEL MARTINS TEIXEIRA, brasileiro, portador do CI nº 0131693640 EB/RJ e do CPF nº 101.652.577-

09, residente e domiciliado nesta cidade de Macapá, Avenida Piauí, nº 525, Apto 05, Bairro Pacoval, conforme 

atribuição constante do DECRETO nº 3.244/2025, doravante simplesmente denominado (a) como 

CONTRATANTE, e a Empresa E DOS S PEREIRA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, sito a Rua: 

Rodolfo de Souza Gato, nº 485-A , Bairro Marabaixo, cidade de Macapá, inscrita no CNPJ sob n° 

09.417.606/0001-00, neste ato representada por seu sócio proprietário EDILSON DOS SANTOS PEREIRA, 

Brasileiro, solteiro, empresário, RG nº 3661797-SSP/PA e CPF nº 649.039.232-15, denominada 

CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o presente Contrato, nos termos da Lei n° 14.133/2021 e 

legislação pertinente, assim como pelas condições do EDITAL DA CONCORRÊNCIA Nº 020/2025–

CPL/SCC/SEGOV/PMM , publicado no DOU nº 159/2025 e DOM nº 5114/2025, pelos termos da proposta 

da Contratada e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades 

das partes. 

 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

CONSTRUÇÃO DE INFRAESTRUTURA PRODUTIVA NO MUNICÍPIO DE MACAPÁ-AP (GALPÃO 

AVÍCOLA) – CONVÊNIO Nº 950288/2023. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. O Termo de Referência; 
1.2.2. O Edital da Licitação; 
1.2.3. A Proposta/Planilhas do contratado 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados 

1.3. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 
 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de até 12 (doze) meses, contados da data de 

25/11/2025 e encerramento em 25/11/2026, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando 

o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa 

do contratado, na forma do artigo 111 da Lei n° 14.133, de 2021.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO 

3.1. O valor global da contratação é na importância de R$ 1.083.535,65 (um milhão, oitenta e três mil, 

quinhentos e trinta e cinco reais e sessenta e cinco centavos). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária previstas 

para o exercício de 2025, bem como classificação abaixo: 

 

PROGRAMA DE 

TRABALHO 

ELEMENTO DE 

DESPESA 

AÇÃO FONTE 

20 334 0003 1.008 4.4.90.51.00 CRIAÇÃO DO PROGRAMA 

"CINTURÃO VERDE DE 

MACAPÁ E DISTRITOS” 

1700000000 

20 334 0003 1.008 4.4.90.51.00 CRIAÇÃO DO PROGRAMA 

"CINTURÃO VERDE DE 

MACAPÁ E DISTRITOS” 

1500000000 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento da execução do objeto e dos materiais 

empregados; 

5.2. Os serviços serão executados pelo regime de preço Empreitada por Preço Global. Entretanto, as 

medições destes serviços serão efetuadas mediante planilha de medição no modelo fornecido pela 

CONTRATANTE. O valor final da medição será o somatório das multiplicações dos serviços efetivamente 

aprovados pela CONTRATANTE, pelo preço da planilha contratada, não podendo este exceder ao preço 

da planilha estimativa; 

5.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

5.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, 

condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação a 

planilha entregue e aos materiais empregados; 

5.5. Será efetuada a retenção no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 

sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

5.6. Não produziu os resultados acordados; 



 

MUNICÍPIO DE MACAPÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA

 
 

Rua Manoel Eudóxio Pereira, 2438 - Trem, Macapá - AP, 68901-150                                      3 
 

5.7. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 

5.8. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou utilizou-os 

com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

5.9. O pagamento será efetuado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pela Contratada. 

5.10. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária. 

5.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação; 

5.12. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto 

aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado. 

6.1.1 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

6.2. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente. 

6.3. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços 

do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

6.4. Ocorrendo atraso no cumprimento de eventos físicos por parte da contratada prevalecerá, para fins de 

pagamento, o menor preço entre o calculado para a data prevista para o adimplemento da obrigação 

contratual e o calculado para data em que se efetivou esse adimplemento, sem prejuízo das penalidades 

previstas no contrato. Revisão e/ou alteração de preços: 

6.4.1. O preço estipulado no contrato será revisto e/ou alterado: 

a) Quando ocorrer acréscimo ou supressão de obras ou serviços por conveniência da CONTRATANTE, 

respeitando-se os limites da Lei. 

b) Quando ocorrerem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 

retardatárias ou impeditivas de execução do ajustado ou em caso de força maior, ou caso fortuito. 

c) Quando ocorrerem compensações financeiras, penalidades por eventuais atrasos, e descontos por 

eventuais antecipações de pagamento. 

d) O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato, e no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50 % (cinquenta 
por cento) para os seus acréscimos, na forma do art. 125, da Lei n° 14.133/21. 
6.5. Serão reajustados no 13° (décimo terceiro) mês, contado a partir da data de apresentação da proposta 
ou da data da última atualização realizada, caso esse atraso não seja atribuído à CONTRATADA, este 
contrato poderá ser reajustado pelo Índice Nacional de Custo da Construção (INCC) ou IGPM-IBGE, 
mediante solicitação da CONTRATADA, esta cláusula só será aplicada em Contratos com prazo de 
execução superior a 12 (doze) meses. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO  
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7.1. O adjudicatário deverá apresentar em 30 (trinta) dias, após a assinatura do contrato a garantia 

contratual no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, que será liberada de acordo 

com as condições previstas no Termo de Referência, conforme disposto no art. 98 da Lei 14.133/21, desde 

que cumpridas as obrigações contratuais. 

7.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 

0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por 

cento). 

7.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco dias) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas conforme disposto no art. 137, 

inciso I, da Lei n° 14.133/21. 

7.4. A garantia a ser prestada terá sua validade de 03 (três) meses, após o término da vigência contratual. 

7.5. A garantia assegurará o pagamento de: 

7.5.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 

7.5.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do 

contrato; 

7.5.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

7.5.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada, 

quando couber. 

7.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica no depósito 

identificado diretamente no Caixa, na conta própria da Prefeitura Municipal de Macapá - PMM, nº 105.700-

6 – Agência 3575-0, Banco do Brasil, com correção monetária. 

7.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

7.8. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 

Fazenda. 

7.9. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador 

aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

7.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a 

Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias úteis, 

contados da data em que for notificada. 

7.11. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

7.12. Será considerada extinta a garantia: 

7.13. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 

depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo 

circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

7.14. No prazo de 03 (três) meses após o término da vigência do contrato, caso a Administração não 

comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação. 

 

CLÁUSULA OITAVA - GARANTIA DA CONTRATAÇÃO  

8.15.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, no percentual 1% do valor estimado da contratação e condições descritas nas cláusulas do contrato. 

8.15.2. No caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-lo, no máximo, até 
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a data de assinatura do contrato.   

8.15.3. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 (dez) dias 

úteis após a assinatura do contrato. 

8.15.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da 

contratação. 

 
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Deverá proceder ao pagamento referente as medições do objeto contratado, após a nota 

fiscal/fatura, acompanhada dos documentos comprobatórios, esteja devidamente certificada pelo(s) 

fiscal(is) designado(os), dentro do cronograma de liberação do financeiro, em até 30 (trinta) dias; 

9.2. Expedir ordem de início da execução dos serviços, fornecendo a empresa a respectiva licença 

ambiental para execução da obra; 

9.3. Fiscalizar a execução da obra, de forma que seja assegurada a qualidade dos serviços e que estes 

obedeçam estritamente ao contrato em seu inteiro teor 

9.4. Assegurar que obra e os serviços a serem realizados obedeçam aos procedimentos, normas e 

especificações técnicas pertinentes e sejam fiéis aos projetos básico e executivo. 

9.5. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às obrigações 

exigidas; 

9.6. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pela empresa; 

9.7. Permitir o acesso dos empregados da empresa às dependências do local de execução da obra; 

9.8. Proporcionar todas as facilidades necessárias para que a empresa possa executar o objeto deste 

Contrato dentro das normas e condições estabelecidas; 

9.9. Comunicar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

9.10. Notificar, por escrito, a empresa, da aplicação de multas, da notificação de débitos e da suspensão 

da execução da obra, quando for requerido tais medidas; 

9.11. Aplicar, esgotada a fase recursal, nos termos contratuais, multa (s) à empresa dando-lhe ciência do 

ato, por escrito, e comunicar ao setor financeiro para que proceda a dedução da multa de qualquer crédito 

da empresa; 

9.12. A contratante cabe nos termos de Portaria Conjunta MGI/MF/CGU/N 33/23: 

9.12.1. Assegurar a fiel observância dos atos normativos aplicáveis a este instrumento (contrato de 

repasse), inclusive aqueles expedidos pelos órgãos e entidades concedentes; 

9.12.2. Permitir o livre acesso da concedente e dos órgãos de controle federais aos dados e documentos 

dos instrumentos celebrados ou dos serviços delegados; 

9.12.3. Manter a concedente informado sobre o andamento dos contratos de repasse ou dos serviços 

delegados. 

9.13. Designar servidor(es) que figurará(ão) fiscal(is), conforme dispõe a Lei nº 14.133/2021 c/c Decreto nº 

2.994/2023-PMM. 

9.14. Fiscalizar como lhe aprouver a execução da obra, através de fiscal(is) designado(s), nos termos da 

Lei nº 14.133/2021 c/c Decreto nº 2.994/2023-PMM. 

9.15. A contratante cabe nos termos de Portaria Conjunta MGI/MF/CGU/N 33/23: 

9.15.1. Assegurar a fiel observância dos atos normativos aplicáveis a este instrumento (contrato de 

repasse), inclusive aqueles expedidos pelos órgãos e entidades concedentes; 
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9.15.2. Permitir o livre acesso da concedente e dos órgãos de controle federais aos dados e documentos 

dos instrumentos celebrados ou dos serviços delegados; 

9.15.3. Manter a concedente informado sobre o andamento dos contratos de repasse ou dos serviços 

delegados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA– DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Providenciar junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e/ou Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo (CAU), as respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica – ART´s e/ou 

Registro de Responsabilidade Técnica – RRT’s, referentes ao objeto do contrato e especialidades 

pertinentes, nos termos da Lei Federal nºs 6.496/77 e Lei 12.378/2010. 

10.2. Obter junto à Prefeitura Municipal o alvará de construção e, se necessário, o alvará de demolição, na 

forma das disposições em vigor; 

10.3. Efetuar o pagamento de todos os tributos e obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre 

o 

objeto do contrato, até o recebimento definitivo pela contratante da obra e demais serviços adicionais. 

10.4. Manter no local da obra, funcionários e equipamentos em número, qualificação e especificação 

adequados ao cumprimento do contrato; 

10.5. Submeter à aprovação da fiscalização, em até cinco dias após o início dos trabalhos, o plano de 

execução do cronograma físico-financeiro e demais serviços adicionais, bem como eventuais ajustes; 

10.6. Submeter à aprovação da fiscalização os protótipos ou amostras dos materiais e equipamentos a 

serem aplicados na obra objeto deste contrato; 

10.7. Realizar, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os 

testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e 

equipamentos a serem aplicados nos trabalhos. 

10.8. Deverá, sempre que necessário, comunicar-se formalmente com a contratante; 

10.9. Assumir a inteira responsabilidade pelo transporte interno e externo do pessoal, dos equipamentos, 

veículos, insumos e demais materiais e equipamentos até o local de execução da obra; 

10.10. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos causados às estruturas, construções, instalações 

elétricas, cercas, equipamentos e outros, bem como por aqueles que vier causar à contratante e a terceiros, 

existentes no local ou decorrentes da execução da obra. 

10.11. Colocar tantas frentes de serviço, quantas forem necessárias, mediante anuência prévia da 

fiscalização da contratante, para possibilitar a perfeita execução dos serviços e fornecimentos no prazo 

contratual. 

10.12. Disponibilizar, quantos forem necessários, os equipamentos e materiais necessários para o 

atingimento do objeto da presente contratação. 

10.13. Responsabilizar-se pelo fornecimento de toda a mão-de-obra, sem qualquer vinculação 

empregatícia com a contratante. 

10.14. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação tributária, trabalhista, 

securitária, previdenciária, e quaisquer encargos que incidam sobre os materiais e equipamentos, os quais, 

exclusivamente, correrão por sua conta, inclusive o registro dos serviços contratados junto ao Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) do local 

de execução da obra. 

10.15. Deverá comunicar toda e qualquer modificação introduzida no projeto. Detalhes e especificações 
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diversas só serão admitidos com a prévia autorização do fiscal designado e o devido registro no “Diário de 

Obra” a ser assinado pelo responsável técnico da obra. 

10.16. Ficará a empresa obrigada a demolir e refazer os trabalhos rejeitados logo após o registro no “Diário 

de Obra”, ficando por sua conta exclusiva, as despesas desses serviços. 

10.17. É de inteira responsabilidade da empresa a reconstituição de todos os danos e avariais causadas 

aos serviços já realizados e/ou a terceiros provocados pela execução da obra. 

10.18. São de inteira responsabilidade da empresa, a guarda e vigilância dos materiais necessários à 

execução da obra e ainda não entregues. 

10.19. Recolher todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições federais, estaduais e municipais, que 

incidam ou venham a incidir sobre o objeto contratado e apresentar os respectivos comprovantes, quando 

solicitados pela Administração. 

10.20. Assumir todas as despesas decorrentes do objeto contratado. 

10.21. Assegurar à administração pública municipal o direito de fiscalizar, sustar e/ou recusar os materiais 

que não estejam de acordo com as condições estabelecidas neste contrato, ficando certo que, em nenhuma 

hipótese, a falta de fiscalização a exime das responsabilidades pactuadas 

10.22. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às áreas e dependências do local de 

execução da obra; 

10.23. Apresentar, sempre que solicitada, documentos que comprovem a procedência dos materiais 

fornecidos. 

10.24. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto quando devidamente autorizada 

pela administração pública municipal. 

10.25. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à administração ou a terceiros em 

razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, quando esses tenham sido 

ocasionados por seus empregados durante a entrega do objeto, independentemente de outras cominações 

contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

10.26. Comunicar à administração qualquer anormalidade de caráter urgente referente ao fornecimento do 

objeto e prestar os esclarecimentos julgados necessários. 

10.27. Manter, durante todo o fornecimento, em compatibilidade com todas as obrigações assumidas, e as 

condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação. 

10.28. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados 

ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência da execução da Obra. 

10.29. Utilizar pessoal experiente, habilitado e qualificado, bem como, equipamentos, ferramentas e 

instrumentos adequados para a boa execução obra. 

10.30. Assumir, também, todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas 

ao fornecimento do objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência. 

10.31. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da Contratação. 

10.32.A inadimplência da empresa, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não 

transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração, nem poderá onerar o objeto deste 

contrato, razão pela qual a empresa renuncia a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com o 

ente público. 

10.33. Durante a execução da obra, caberá ainda a empresa, as seguintes medidas: 

a) Instalar e manter no local onde será executado os serviços 1 (uma) placa de identificação do objeto 
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com as seguintes informações: nome da empresa, responsável técnico pelo serviço com a respectiva 

ART/RRT, nº do Contrato e Prefeitura Municipal de Macapá - PMM. 

b) A placa de identificação do serviço deve ser no padrão definido pela contratante. 

c) Manter no local do serviço um Diário de Ocorrências, no qual serão feitas anotações diárias 

referentes ao andamento dos serviços, qualidade dos materiais, mão-de-obra e todas as informações 

pertinentes, como também reclamações, advertências e principalmente problemas de ordem técnica 

que requeiram solução por uma das partes. Este diário, devidamente rubricado pela fiscalização e 

pela empresa em todas as vias, ficará em poder da contratante após a conclusão da obra; 

d) Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, a fim de garantia a salubridade e a 

segurança no canteiro de obra; 

e) Responder financeiramente, sem prejuízo de medidas, outras que possam ser adotadas por 

quaisquer danos causados à União, Estado, Município ou terceiros, em razão da execução da obra; 

f) Fazer com que os componentes da equipe de mão-de-obra operacional (operários) exerçam as 

suas 

atividades, fazendo uso dos equipamentos de segurança requeridos para as atividades 

desenvolvidas, em observância à legislação pertinente 

10.34. Deverá atender às seguintes normas e práticas complementares: 

a) Projetos, Normas Complementares e demais Especificações Técnicas; 

b) Códigos, leis, decretos, portarias e normas federais, estaduais e municipais, inclusive normas de 

concessionárias de serviços públicos; 

c) Instruções e resoluções dos órgãos do sistema CREA-CONFEA ou CAU/AP-CAU/BR; e 

d) Normas técnicas da ABNT e do INMETRO, e principalmente no que diz respeito aos requisitos 

mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança do contrato, regulado pelas instruções 

constantes no Termo de Referência e Executivo e seu(s) anexo(s). 

10.35. Cumprir outras obrigações previstas no Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/90) que 

sejam compatíveis com o regime de direito público. 

10.36. A CONTRATADA é responsável pela qualidade das obras, materiais e serviços executados ou 

fornecidos. Cabendo a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam 

comprometer a consecução do objeto contratado.  

10.37. Conceder livre acesso dos documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao objeto 

contratado, bem como informações solicitadas, para os servidores do concedente e dos órgãos de controle 

interno e externo da União, bem como para os funcionários da mandatária e para os apoiadores técnicos, 

conforme o Art. 49 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU Nº 33, DE 30 DE AGOSTO DE 2023. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 Se a licitante vencedora, injustificadamente, recusar-se a retirar a Nota de Empenho ou a assinar o 
instrumento contratual, a sessão poderá ser retomada e as demais licitantes chamadas na ordem 
remanescente para negociação de preços, sujeitando-se o proponente desistente às seguintes 
penalidades: 

a) multa de 20% (vinte por cento) do valor global da proposta, devidamente atualizada. 
11.2 O atraso injustificado na prestação dos serviços ou entrega dos equipamentos, veículos e máquinas 
pesadas sujeitará a Contratada à aplicação das seguintes multas de mora: 

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do 
objeto em atraso, desde o segundo até o trigésimo dia; 
b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela 
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em atraso, a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 20% (vinte por cento) do valor 
do contrato. 

11.3 Além das multas aludidas no item anterior, a Contratante poderá aplicar as seguintes sanções à 
Contratada, garantida a prévia e ampla defesa, nas hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato: 

a) advertência escrita; 
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no inciso anterior. 

11.4 As sanções previstas nas alíneas (a), (c), e (d), poderão ser aplicadas conjuntamente com a prevista 
na alínea (b). 
11.5 Caberá ao Fiscal do Contrato, designado pela Contratante propor a aplicação das penalidades 
previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição. 
11.6 A Contratada estará sujeita à aplicação de sanções administrativas, dentre outras hipóteses legais, 
quando: 

a) prestar os serviços ou entregar os equipamentos, veículos e máquinas pesadas em 
desconformidade com o especificado e aceito; 
b) não substituir, no prazo estipulado, os equipamentos, veículos e máquinas pesadas 
recusado pela Contratante; 
c) descumprir os prazos e condições previstas no Pregão. 

11.7 As multas deverão ser recolhidas no prazo de contados 15 (quinze) dias consecutivos da data da 
notificação, em conta bancária a ser informada pela Contratante. 
11.8 O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da Contratada, 
amigável ou judicialmente. 
11.9 Ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estado e Municípios, pelo prazo de até 03 (três) 
anos, sem prejuízos das multas previstas neste Termo de Referência e das demais cominações referidas 
no Art. 156, III da Lei nº 14.133/21, no que couber garantido o direito prévio da ampla defesa, a licitante 
que: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
b) dar causa à inexecução total do contrato; 
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

11.10 Da aplicação das penalidades previstas caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados 
da notificação, que será dirigido à autoridade competente, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, ou, 
fazê-lo subir devidamente informados. 
11.11 As sanções previstas serão aplicadas mediante a apuração das responsabilidades em processo 
Administrativo distinto.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇÕES 
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da lei 14.133/23 
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12.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser 

reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária. 

12.3. O contrato será realizado por EXECUÇÃO INDIRETA, sob o REGIME DE EMPREITADA POR 

MENOR PREÇO GLOBAL. 

12.4. A assinatura do presente Contrato implica a concordância da Contratada com a adequação de todos 

os projetos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este ajuste, a qual aquiesce que eventuais 

alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais 

e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a 10% do valor total 

do contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

132.1. Proibição total: Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS VEDAÇÕES 
14.1. É vedado à CONTRATADA: 
I) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
II) Suspender ou paralisar, total ou parcialmente, o serviço por atraso inferior a 90 (noventa) dias dos 
pagamentos devidos pela Administração, ficando, no entanto, assegurado ao mesmo o direito de optar 
pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação ou a rescisão 
contratual, caso a inadimplência supere o prazo descrito acima. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO 

15.1. Atividade exercida de modo sistemático pelo Contratante e seus prepostos, objetivando a verificação 
do cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos os seus aspectos. 
15.2. Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada apresentar 
comunicação escrita informando o fato à fiscalização da Contratante, a qual competirá, no prazo de até 15 
(quinze) dias, a verificação dos serviços executados, para fins de recebimento provisório. 
15.2.1. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
15.3. A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por meio de 
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com a 
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões 
finais que se fizerem necessários. 
15.3.1. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual teor 
e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas. 
15.3.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de 
Recebimento Provisório. 
15.4. O Termo de Recebimento Definitivo da obra será lavrado em até 10 (dez) dias após a lavratura do 
Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, desde 
que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto às pendências 
observadas e somente após solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto à falta de 
pagamento a operários ou fornecedores de materiais e prestadores de serviços empregados na execução 
do contrato. 
15.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
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esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante nos 15 (quinze) dias anteriores à 
exaustão do prazo. 
15.5.2. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a Contratada, em qualquer época, das 
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais 
em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 
15.6. O Contratante designará um ou mais profissionais com registro no Conselho Regional de Engenharia, 
e Agronomia - CREA estadual, e ou do Conselho Regional de Arquitetura do Amapá – CAU/AP 
responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do objeto deste projeto básico, providenciando o 
registro das respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica – ART/ Registro de Responsabilidade 
Técnica - RRT de Fiscalização. Os profissionais responsáveis pelo acompanhamento. 
15.7. Todos os atos e instruções emanados ou emitidos pela Fiscalização serão considerados como se 
fossem praticados pelo Contratante. 
15.8. A Fiscalização deverá realizar, dentre outras, as seguintes atividades: 
a) Manter um arquivo completo e atualizado de toda a documentação pertinente aos trabalhos, incluindo o 
contrato, este projeto básico, orçamentos, cronogramas, correspondências, etc.; 
b) Aprovar a indicação pela Contratada do Coordenador responsável pela condução dos trabalhos; 
c) Solicitar a substituição de qualquer funcionário da Contratada que embarace a ação da Fiscalização; 
d) Verificar se estão sendo colocados à disposição dos trabalhos a equipe técnica prevista na proposta e 
sucessivo contrato de execução dos serviços; 
e) Esclarecer ou solucionar incoerências, falhas e omissões eventualmente constatadas no Programa de 
Necessidades, bem como nas demais informações e instruções complementares deste projeto básico, 
necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos; 
f) Exercer rigoroso controle sobre o cronograma de execução dos serviços, aprovando os eventuais ajustes 
que ocorrerem durante o desenvolvimento dos trabalhos; 
g) Analisar e aprovar as etapas dos serviços executados, em obediência ao previsto neste projeto básico; 
h) Verificar e atestar os serviços, bem como conferir, visitar e encaminhar para pagamento as faturas 
emitidas pela Contratada; 
i) Encaminhar à Contratada os comentários efetuados para que sejam providenciados os respectivos 
atendimentos; 
15.9. A atuação ou a eventual comissão da Fiscalização durante a realização dos trabalhos não poderá ser 
invocada para eximir a Contratada da responsabilidade pela execução dos serviços. 
15.10. As reuniões realizadas serão documentadas por Atas de Reunião, elaboradas pela Fiscalização e 
que conterão, no mínimo, os seguintes elementos: data, nome e assinatura dos participantes, assuntos 
tratados, decisões e responsáveis pelas providências a serem tomadas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – RESCISÃO 

16.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

16.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

16.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

16.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
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16.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

16.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

16.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

16.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

16.9.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

16.9.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

16.9.3. Indenizações e multas. 

16.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
17.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
17.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
17.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
17.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
17.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
17.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
17.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
17.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
17.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
17.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
17.5.3. Indenizações e multas. 
17.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 
da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA FRENTE DE OBRA, DO BOLETIM DE MEDIÇÃO II E DA PLANILHA 
DE LEVANTAMENTO DE EVENTOS (PLE): 
 
18.1.A verificação do avanço das fases da obra será verificada pelo atendimento da Planilha de 
Levantamento de Eventos (PLE) e seu respectivo Cronograma Físico-Financeiro (CCF), a critério da 
contratante, por meio dos seus fiscais designados, com base no cronograma aprovado no CONVÊNIO Nº 
950288/2023, considerando os serviços efetivamente executados e aprovados pela fiscalização, tomando 
por base as especificações, os projetos e demais documentos técnicos. 
18.2. Boletim de Medição II (Preço Global) – Executado Físico (%): Adotar o modelo mais simplificado para 
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os Contratos de Execução e/ou Fornecimento (CTEF) de empreitada por preço global.  Visando dar 
coerência do critério de medição à natureza deste regime de execução, a boa técnica manda não medir 
quantidades, mas sim medir eventos, razão pela qual esse modelo oferece campos para informar o avanço 
físico dos serviços/materiais aplicados em percentual nas colunas da chave "Executado Físico (%)". Nesse 
caso, entenda-se que os percentuais físicos informados "executados" são uma referência teórica enquanto 
não concluído o serviço/instalação. Cada percentual informado deve ser o resultado mais próximo da 
relação entre as despesas faturadas correspondentes aos eventos executados e o preço previsto no 
orçamento para cada serviço/material aplicado que compõem tais eventos, conforme o “Acompanhamento 
da Execução do Objeto Transferência Obrigatória – PCJ (CEF, 2016)” 
18.3. Juntamente com a PLE, a empresa deverá apresentar memória de cálculo, relatório fotográfico e 
eventograma atualizado, caso tenha havido algum atraso no curso da obra. 
18.4. Somente serão pagos os eventos efetivamente cumpridos e atestados pela fiscalização da 
contratante. 
18.5. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do contrato deverão ser prontamente 
atendidas pela contratada, sem ônus à contratante. 
18.6.A contratante, por meio da fiscalização, se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte, os serviços 
executados em desacordo com o contrato. 
18.7. Sem prejuízo da plena responsabilidade da contratada, todos os trabalhos contratados estarão 
sujeitos a mais ampla e irrestrita fiscalização, a qualquer hora, e em toda a área abrangida pelo serviço, 
por pessoas devidamente credenciadas. 
18.8. As verificações realizadas seguirão o previsto na PLE, contendo:  
18.8.1. A especificação do serviço realizado,  
18.8.2. O percentual correspondente ao evento e que guarde relação lógica entre execução e valor, de 
modo que a cobrança de um evento não anule ou impossibilite a cobrança de outro evento.  
18.8.3. O preço e valor total,  
18.8.4. A memória de cálculo  
18.8.5. O relatório fotográfico 
18.8.6. O eventograma de execução do serviço demonstrando o andamento da execução da obra; 
18.9. A vistoria a ser realizada na obra terá por objetivo:  
18.9.1. A avaliação da qualidade e do andamento dos serviços prestados; a medição dos serviços 
executados para efeito de faturamento; 
18.9.2. A recepção de serviços concluídos, especialmente; ao final da obra. 
18.10. Todas as vistorias deverão ser acompanhadas pelo responsável técnico indicado pela contratada. 
18.11. A realização das vistorias deverá ser registrada no diário da obra, e as anotações da fiscalização 
no mesmo terão validade de comunicação escrita, devendo ser rubricadas pelos representantes de ambas 
as partes. 
18.12. A SEMOB/PMM e a SEMDI/PMM, atuando como órgão de assessoramento técnico da contratante, 
se farão presentes no local de execução da obra por meio de seu(s) fiscal(is) designados; 
18.13. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá a contratada da integral 
responsabilidade pela execução dos serviços contratados. 
18.14. A quantidade de eventos, bem como seu valor, deverá obedecer rigorosamente a PLE e seu 
respectivo CCF, apresentados e aprovado pela CEF, no bojo do CONVÊNIO Nº 950288/2023. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO 

19.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 



 

MUNICÍPIO DE MACAPÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA
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CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO 

20.1. O foro competente para dirimir quaisquer questões ou dúvidas do contrato em epígrafe, será a Justiça 

Estadual no Amapá. 

20.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 03 (três) vias de 

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos Contraentes.  

 
Macapá-AP, 25 de novembro de 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

TESTEMUNHAS: 

1.TESTEMUNHA                                                                                        
CPF Nº: 

 

2.TESTEMUNHA                                                                                    
CPF Nº: 

 

RAFAEL MARTINS TEIXEIRA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA 

DE MACAPÁ – SEMAG/PMM 
Dec. Nº 3.244/2025-PMM 

CONTRATANTE 
 

EDILSON DOS SANTOS PEREIRA  
E DOS S PEREIRA LTDA  

CNPJ sob n° 09.417.606/0001-00, 
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